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PROJETO DE LEI N° 01-0905/fen7

Estabelece a suspensão e a cassação do alvará
de funcionamento dos estabelecimentos que
cometerem atividades ilegais no município de
São Paulo.

• ••	 .3 • •.7..1,.0	

_~	 h 07.	 I
Municipal de São Paulo apreva:ÁLA.A4c,, ;

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6°. Revogam-se as disposições em contrário.
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PRFS'E.,ENTE

estabelecimento que tenha comprovado pela autoridade policial
ou municipal competente a prática ou exercício, em suas dependências, de atividades
ilegais, terá suas atividades suspensas por 30 (trinta) dias pela Prefeitura do
Município de São Paulo.

Parágrafo Único: Consideram-se como atividades ilegais, para os efeitos
desta lei, a prática ou o exercício de:

I - exploração sexual de crianças e adolescentes;
III - comércio ou consumo de tóxicos.

Art. 2°. Confirmadas as atividades ilegais mencionadas no art. 1°, Parágrafo
Único, pela autoridade judicial os estabelecimentos terão seus alvarás
definitivamente cassados pela Prefeitura do Município de São Paulo.

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

Art. 4°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
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JUSTIFICATIVA

A prostituição infanto-juvenil é realidade em todo o território nacional.

Existem as chamadas quadrilhas de exploradores que, em conjunto com aliciadores e

intermediários (hotéis, motéis, agências de turismo, agências de modelos) captam,

treinam e depois escravizam crianças e adolescentes para a prostituição.

A maioria das crianças e adolescentes vitimizados são conduzidos à

prostituição pela fome ou pela fuga da violência no lar.

A exploração de crianças e adolescentes, a prostituição infantil e o comércio e

venda de tóxicos são problemas que vêm crescendo em nosso país, e principalmente

em nossa cidade. Essas atividades ilegais se revestem de uma crueldade maior, pois

são cometidas contra uma parcela específica da população: a criança e o adolescente.

Ao invés de terem prioridade no atendimento e proteção integral, de acordo com o

disposto na Lei Federal n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e Adolescente, esta parcela

especial da população esta sendo sujeita a situação degradante, humilhante e

criminosa, o que afeta diretamente seu pleno desenvolvimento.

Atividades como estas são inaceitáveis. Mais do que problemas individuais,

eles revelam um problema social e cultural de nossa sociedade, que é altamente

machista.

A suspensão e a cassação dos alvarás de funcionamento de estabelecimentos

que pratiquem estas atividades são medidas que visam inibir, no âmbito municipal,

estas excrecências, considerando que cidadania implica no exercício pleno de

direitos, é dever do Estado promover- o acesso aos direitos e também instituir

mecanismos de exigibilidade desses direitos, mediante instrumentos eficazes

administrativos e judiciais, garantindo um processo pleno de cidadania.
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.• PROJETO DE LEI N 4 1080/95 

SUSPENDE E CASSA ALVARÁ DE ESTADELEC/MENTOS 	 EM 
QUE SE PRATIQUEM ATOS ILEGAIS E CRIMINOSOS DESCRI-
tOS. .

AUTOR: Vereador WILSON LEITE PASSOS 

DESPACHO: •A imprimir e as Comissões de Justiça e Re
dação, Administração e Asauntos Ligados
no Servidor Público, Higiene, Saúde Públi
ca e Dom-Eatar Social.
Em 14.0.95
SAMI JORGE - PRES/DENTE

A CÁMARA MUNICIPAL DO RIO DE JANEIRO .

DECRETA:

Art. 1. 4 - Ou Estabelecimentos de qualquer . gCnero
que dependam de alvar& da Prefeitura para seu 'fun-
cionamento e que - a qualquer títuio  - tenham com-
Provada pela autoridade policial. Judicial OU muni.
cipol competente, a. pratica ou exercício, em	 suas
eepenuencIas, de atividadee ilegaio como exploração-
de proatituiçao, venda ou conaumo costumeir0 de  tO.-i
xieo g ou que, ainda, atentem contra a proteção dliVr
dn Zega:mente a menores, aofrera suspensão de eua-a.
atividadea, por 30 dias, aplicada pela Prefeitura e
em caso de reincidCncia, ter& o alvará cassado auto
maticamente.	

•
Art. 2 4 - Esta Lei entrara em vigor quando de sua

publicação oficial, revogadas as disposições em coa
trário.

Plenário Teotãnlo Villela, 14 de junho de 1995.

Vereador WILSON LEITE PASSOS 

JUSTIFICATIVA	 1
A exploração criminoea de menorea e da proatitul'

iç mão, bem assim o eutimulo a pratica de consumo , de.
tCxiccs, em eettabelecimentoe.diversos, cuj? funcio-'
namento C dependente da concessão de alvara possibi
lita - cem cate Projeto - sua efetiva punição, med.T.
ante o impedimento dessas ativieadee criminosas.por
via da cassação do alvura. - precedida de período i-
nicial de interdição desses estabelecimentos.

O Projeto aSalm apresentado C, sem dúvida, re-
posta e condenação efetivas - em'nome da Sociedade-;
aqueles que - por interesses financeiroeou outros-:
Promovem a degrada e;Ro e destruição física e moral
dos Seus integrantes.
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i. . DESI'ACI In; bnprima-se.
Vitt 10.0.'37
SANAI .10120E - PRESII)ENIT.

PREVI:ATI /RA DA CIDADE DO RIO DE JANVI

Gabinete do Prefeito
()moo GP/(....N1 N" 28	 Em 9 dc setembro de, 1997.

Exino. Sr.
Vereador SANI I JORGF I IADDAD Anout.ninciit
DD. Presidente da Cámara Municipal do Rio de Janeiro

A

Senhor Presidente.

Dirijo-me a Vossa Excelencia para comunicar quc, ncsta data.
sancionei o Projeto dc Lei n" 1.080, de 1995, de autoria do Ilus-
tre Senhor Vereador Wilson Lcitc Passos, que "SUSPENDE E
CASSA ALVARÁ DE ESTABELECIMENTOS EM Q(JE. SE
PRATIQUEM ATOS ILEGAIS E CRIMINOSOS DESCRI-
TOS", cuja segunda via restituo-lhe com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a VOSS3 Exedencia meus
protetos de estima c distinta consideraç5o.

LUIZ PAULO FERNANDEZ CONDE

LEI N" 2562	 de 9 de setembro de 1997

SUSPENDE E CASSA ALVARÁ DE
ESTABELECIMENTOS EM QUE SE
PRATIQUEM ATOS ILEGAIS F.
CRIMINOSOS DESCRITOS.

AUTOR: Vereador WILSON LEITE
PASSOS

O PREEEM) DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, faço sa-
ber que a Climara Municipal decreta c eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 1" - Os estabelecimentos de qualquer Onero que depen-
(INITI dc alvará da Prefeitura para seu funcionamento c que, a
qualquer titulo, tenham comprovada pela autoridade policial.
judicial on municipal competente, a prática ou exercido, em su-
as depcndCncias, de atividades ilegais como exploração dc
prostituição, venda ou consumo costumeiro de tóxicos ou que.
ainda, atentem contra a proteção devida legalmente a menores,
nifrerão suspensão de suas atividades, por trinta dias, aplicada
NIA Prefeitura e. em caso de reineidèneia. terá o alvará cassado

ali tom a tica mente.

Ari, 2' . - 1ta I	 eriliará etts vigor na data de sua publicação
itc ia. revogat.lus as disposições em Contrário.

11117. PAULO FERNANDEZ CONDE
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Prefeitura cassará
alvará de quem
explorar menores

•
Sancionada lei proposta
por vereador para punir,
prostituição infantil
• A partir de agora, a Prefeitura é
obrigada a cassar o alvará dos es-
tabelecimentos comerciais com
atividades ilegais como prostitui-
ção, venda de tóxicos e explora-
ção de menores. Uma lei nesse
sentido, aprovada pela Cãmara
Municipal a partir de um projeto
do vereador Wilson Leite Passos
(PPB), acaba de ser sancionada
pelo prefeito Luiz Paulo Conde.

Antes, a punição era ocasional
e, muitas vezes, não se adotava o
necessário rigor. Com a nova le-
gislação, a Prefeitura, num pri-
meiro momento, suspende as ati-
vidades do estabelecimento por -
30 dias e, caso haja reincidência, _
cassa_a_alyará definitivamente.
aberá à poíomproarrá-

ja das auvi ades ilícitas.

Reportagens motivaram
pedido de urgência

O vereador Wilson Leite Pas-
sos apresentou na Câmara Muni-
cipal do Rio o projeto de lei nú-
mero 1.080 em 1995, mas recente-
mente fez um pedido especial de
urgência. Segundo ele, novas de-
núncias e suspeitas vinham sur-
gindo diariamente não só no Rio,
mas em outros municípios do es-
tado e do país. Passos disse que
tomou a iniciativa de pedir mais
agilidade nos trabalhos legislati-
vos depois de uma série de repor-
tagens publicada pelo GLOBO so-
bre exploração de crianças:

— Acho importante que essa
lei seja adotada também por ou-
tros municípios e não só aqui no
Rio.Essetips? je crime não_go_c_el
ficar sujeito a decisões adminis--7

•-tata-Y-W--g-U-asiort----7-------
A lei, sancioããdr 1:-:Te-161Dr&ëito

no dia 9 deste mês, prevê puni-
ções para qualquer tipo de esta-
belecimento. As casas noturnas,
porém, são os principais alvos da
medida, que visa a combater, a
prostituição infantil.
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Pm é preso em
Dona de casa e

w
ietário de postos de
lina também, foram

detidos na sexta-feira
)1ina também, foram	 . „ .

idos na sexta-feira	 ; ..p...,	 - ,

P

oliciais do 36° Distrito Poli-
cial, na Vila Mariana, investi-
gam novos nomes de empre-

sários, comerciantes e profissio-
nais liberais acusados de encomen-
dar crianças virgens e adolescentes
para relações sexuais.

Na sexta-feira, a dona de casa
Jane Mana dos Santos, de 37 anos,
o soldado da PM hamar Bueno Tei-
xeira. de Castro, de 42, e o empre-
sário Carlos Alberto de Oliveira
Santiago, que é dono de uma rede
de postos de gasolina, foram pre-
sos sob acusação de participar do
esquema de prostituição infanto-
juvenil em São Paulo.

Por intermédio de uma denún-
ciaãhprostituição no apartamen-
toWfane - que é apontada como
gerente das meninas - na Vila Ma-
riana, zona sul de São Paulo, a rede
de prostituição foi desfeita. "Du-
rante dois meses ficamos investi-
gando todos os passos de quem en-
trava e saía do local e percebemos
que existia algo de estranho", afir-
mou o delegado-titular do 36° DP,
Guaracy Moreira Filho.

Com uma autorização judicial, a
polícia grampeou o telefone do
apartamento e gravou conversas
de clientes, que pediam jovens vir-
gens para relacionamento sexual.

Na tarde de sexta-feira, a policia
foi até o local e prendeu Jane, o PM
Itamar, que é seu namorado, e
mais cinco menores que estavam
no apartamento e, segundo a poli-
cia, seriam entregues para o em-
presário. As garotas foram encami-
nhadas 0.0 SOS Criança.

Jane Viana dos Santos: acusação

Carlos Santiago foi preso no
mesmo dia na Avenida Juscelino
Kubitschek, no Itaim, onde, de
acordo com o delegado, o cliente
esperava garotas que seriam leva-
das por Jane para um programa.

Fitas — Nas fitas dos telefonemas
grampeados, a polícia conseguiu o
nome do empresá-
rio Serafim, dono
de uma indústria
farmacêutica. Os
policiais querem
ouvir o empresário	 PAGA
para saber quel é o
seu envolvimento e •
afirmam que vão
continuar as inves-
tigações. "Quere-
mos saber se as
mães das menores consentiam
com a prostituição", disse o delega-
do. Segundo ele, se isso for confir-
mado, as mães também vão ser in-
diciarinR. Ontem, a policia ouviu a
síndica do edificio onde moravaJa-
ne, Maria de Lourdes Pinheiro, de
70 anos, e dois taxistas que traba-
lham perto do local. "Eles afirma-
ram que estranhavam a movimen-
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INFÂNCIA Pelas agendas aik eerididas, pelo menos 30 pessoas,a maioria empresários, contratava garotas entre 11 e 15 anos j
.,

I- dizRede prostituía cemi Meninas,
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os supostos clientes de Jane. "As
mães poderão ser acusadas de cor-
rupção de menor ou de abandono

- material", disse o delegado. .
• A rede funcionava havia cerca de
uni ano, segundo o delegado. As.
adolescentes eram levadas a Jane
por outrai adolescentes. Todas são

- pobres e *moram na periferia de
São Paulo ou de cidades vizinhas.
. Além de Jane, também foram
presos na sexta-feira o soldado da
Rota (tropa de elite da PM-Paulis-
ta) hamar Bueno Teixeira de Cas-
tro, 42, e o comerciante Carlos Al-
berto Santiago.

_ __Três telefonemas gravados no úl-
timo dia 19 pela polida mostra-
riam a negociação, entre Jane e o

. • comerciante, para que ela apre-
sentasse a Santiago três eninas,

I

• ; -da Reportagem Local .• • • í:-::::".-'";:/,:
"'":.. ':•,:, --..,-,	 -	 .	 '2 •••n•.N.,•1 -•	 '"--::'-:*.	 n's .:'•_"e" "nk
•;; A:pOlícia está procurando , mais

de cem' meninas, de 11 a 15 'anoi,'
-5: queleriam sido usaddá por •Uiná
'.:...,. rede de prostituição infanto-inve=--1.,-nil descoberta em São Paulo.',-,,,!-;. .	 „„ . .

..e. `,C•:.f..41 •-•= ' A: virgindade de meninas eríne-.	 .	 i

-:' gociada por até R$ 2.000 para qua-,
tro encontros. Também aceitava
encoinendâ de programas :to- In
ádoleácentes grávidas. .	 ...,,,,
, Pelo menos 30 pessoas —a má.ii•

• -0 ::	 - - ria empresários— ligavam -Paf.á
• 	 um apartamento da rua José Antô- ,.

• -C,,... f ..	 nio Coelho, na Vila Mariana (zona
ff ‹,..„'	 sudoeste de São Paulo), para tece-
', .:.-‘ 	 ber as meninas. Os nomes estão

..	 • em três agendas apreendidas pela -
.:.' ' ,..-. • -.• 	 -- polida e em conversas telefônicas.

da moradora do imóvel, Jane -Via-
na dos Santos, 37.	 ' i• • .
•Acusada de liderar -a rede . de •

prostituição, Jane nega o comércio -
de meninas e adolescentes. Ela dis-
se que intermediava encontros de
mulheres adultas quese passavam

• por adolescentes para os clientes.
"Só surgiu uma virgem", diz. 	 -
. As -conversas, telefônicas foram

gravadas pela polícia com autori-
zação judicial.	 :r	 - 2. -

Jane, •que se define colho. do-
na-de-casa, afirmou que agendava.
prostitutas fambém para políticos,
jornalistas e policiais, mas não re-
velou os nomes dos clientes.. _ •

Conforme o delegado Guaracy
Moreira Filho, do 362 DP, as meni-
nas ç suas mães serão chamadas a . •
depor, Também ierão convoc.ados

•

Durante a conversa, a polícia in•-•,.
vadiu o apartamento de Jane. EU
foi presa com o namorado, o polil
cial militar Castro.

O comerciante estava em uni
motel na Vila Olímpia (zona sul.
doeste de São Paulo), onde foi pre-'
so antes que recebesse as meninas...!
O PM negou saber das atividades
da namorada. O comerciante ie
negou a depor e a dar entrevista.

Ontem, a polida ouviu três teste4
minhas, que confirmaram a pr.
sença de crianças%e adolescentes
no apartamento de Jane. -"Eu rião:
ia atrás delas. Elas é que me procut
ravam e pediam trabalho", afir;
mou Jane. ,

• -
-) LEIA MAIS na pág.3-2	 .	 -

; • "•ti..1.

• .7	
•

1 .
•

MARCELO GODOY -	
c de 15 anos e uma de 16.de 15 anos e uma de 16.

!

Fitas usadas pela polícia como prova contra a rede de prostituição
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. do um trabalho de faxineira. Sua
colega de escola, A.S.S., 15, tam-
bém participava do esquema de
prostituição.

A estudante afirma estar arre-
pendida pelo sofrimento ‘'qiii•
causou à mãe: "Eu acho que isso
serviu de lição para mim.'

,	 Ela afirma que vai continuar os: •
estudos e se formar advogada. A
irmã, Duma Ribeiro Brito;.
acha que I.R.B. ainda pode se re-
cuperar. "Graças à polícia, acho
que agora ela vai sair dessa."	 •

: Outra garota aliciada de Fran-
cisco Morato foi F.B.B., 15, que
parou de estudar há dois anos.A

:• Ela é ex-colega de escola de
I.R.B. e de A.S.S. e largou os estu-
dos porque estava se envolvendo

, ,com más cOmpanhias, segundo a
irmã, Gleth,17.	 .	 t n N TI'

"Ela tinha tudo em casa, não
: precisava fazer isso." Segundo

Gleth, a família não sabia de na- .
da. Como as outras meninas,
F.B.B. mentia e saía de casa 'di-
zendo haver arrumado um em-
prego na pastelaria. •,1,,
(EDILSON RIBEIRO)	 .• • I ),,:‘	 • '

,•••••,

da FT • •	 • ,

A estudante I.R.B., 16 anos,
contou que foi convencida a fa-
zer parte do esquema de prosti-
tuição na escola estadual de 12
Grau do Jardim Sílvia, em Fran-
cisco Mo rato (Grande SP).

Ela afirmou que foi procurada
na escola por L.B.A., 15, que lhe
fez unia proposta tentadora em
dinheiro. "Ela falou que eu fica-
ria 45 minutos com uma pessoa e
ganharia R$ 100." Segundo a me-
nina, L.B.A iria receber US$ 30

11 , pelos programas. , •
A estudante mora com a mãe, a

empregada' doméstica Ana Ri-
beiro ciwSilva,.e urna irmã de 14
anos. 'A garota disse que só co-

:slinheceu Jane Viana dos Santos na
sexta-feira, pouco . antes de ser

' • detida no apartamento dela, jun-
• to com outras quatro meninas.

A garota afirmou que já havia
. • se prostituído anteriormente na

rua Augusta, 'região central da
capital. v!i:it, 	 , 

Para despistar a mãe, ela safa de
casa dizendo que havia arruma- ' I.R.B:, 16, supostamente envolvida em esquema de prostituição

FOLHA DE S. PAULO
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INFÂNCIA 2 Jane dos Santos nega que trabalhava com menores e diz que caso da gravação foi raro
-	 •.	 •	 .	 •

Acusadw •'
.••• n w 1.	 •	 rJ.s

da Reportagem Local

<; Jane Mana dos Santos disse que
enganava seus clientes. , Prome-
tia-lhes entregar meninas e adoles-
centes virgens e entregava mulhe-
res adultas com aparência de me-
ninas. (MARCELO GODOY)	 •
?..

likergunta - A senhora trabalhava
com meninas e virgens? • -
•'Jane Viana dos Santos - Eu não
trabalho com menores. Trabalho
com meninas de 18 a 20 anos que
falam que são menores para os
clientes. Quem gostava muito de
menor era o Serafim. Para ele eu
dizia que elas eram menores. Ne-
nhuma menina que ia na minha
casa era virgem. •
'• Pergunta - Mas na fita a senhora
garante a esse senhor que a meni-
na era virgem?
• Jane - Pelo que eu sei, o Serafim
não faz isso só em São Paulo, ele
faz em Santos também. Fiquei
muito tempo sem trabalhar para
ele. Voltei agora porque uma pes-
soa me pediu para apresentar-lhe
essa menina.

Pergunta - E a menina era vir-
gem e era menor?
1- Jane - Ela era menor, mas, seit era virgem, eu não sei (risos).

ergunta - Como a senhora co-
nheceu essa menina?
: Jane - Por intermédio de ou-
tras pessoas que trabalham nesse
ramo. Foi a primeira vez que acon-
teceu comigo. O caso dessa meni-
na (a virgem) é uma exceção.
• Pergunta - A senhora cobrava de
R$ 500 a ps 2.500 por programa'?
• Jane -,Isso é mentira. Esse era o
preço que seria fechado o negócio
com a virgem. Prefiro não dizer
quanto as meninas ganhavam.
• Pergunta - Quantos programas a_	 ,
senhora agenciava por semana?

Jane - Uma base de três por se-
mana. Eu trabalhava mais com o
Carlos. com ele dava para eu tirar

,. o que eu precisava por mês.
' 1 ‘ Pergunta - Quantas meninas tra-
i balhavam para a senhora?

1 Jane - É difícil falar, mas acho
que não chegava a dez meninas.
• Pergunta - Como conseguir essas
garotas? O que era preciso fazer?
1, Jane - Olha, eu não fazia nada,
às meninas é que se ofereciam.
Meninas de 15, 14 e 13 anos já não

• ião mais virgens hoje em dia. Eu
não as obriguei a fazer isso. Elas
Inc procuravam. Elas pediam pelo
lunor de Deus para trabalhar.
j'Pergunta - De onde elas vinham?
!: Jane - Da periferia de São Pau-
lo. São meninas muito pobres.
Muitas foram estupradas pelos
pais, tios ou faziam isso para sus-
tentar o vício dos namorados.

Pergunta - A senhora conhece.
pessoas que trabalham com pros-
tituição de meninas com menos
de 18 anos em São Paulo?
''Jane Sim: Como existem tam-
bém pessoas envolvidas nisso com
cargos altíssimos e que pedem vir-
gens..ltá pessoas que são da Justi-
ça e tamknéin jornalistas que saem

etom m • as menores e as levam
para cheirar cocaína. Há gente fa-
mosa, graúda nessa história.

cusida gerava desconfiança entre vizinhos.	 •	 .	 •	 •	 ,	 =I' 1.	
' 	 •

geral as jovens que frequentavam
o apartamento aparentavam ter
entre 16 e 17 anos.
- O Ministério Público irá apurar o
envolvimento de fiats e de motéis
na rede de prostituição infantil.
Dois promotores da Vara da In- •
fância e Juventude estão acompa-
nhando as inveStigações.•
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.	 .	 .._. 	 Serafim ...	 . .	 .—	 . .	 - -
Seralim - Tudo bem, fala.. ', Jane- Hã? 	 •	 "	 : ,; . 	 - Eu vou ter que te dai uns 500	 ' Jane - Porque, ela fala assim que está com
Jane - E então, o que você resolveu a raspei- , ''' " Serafim - E se eu ficar, sem minha médica	 paus, tábomfl ' " 1 ":. . *;	 t•.',15. •	 umas contas pendentes, está com o aluguel •

toda menina?	 . .. ver,e não sair sangue? .• ' .1 .';• . 	 • • .	 Jane - Tá legal, Serem, tii bom. Porque ai 	 atrasado, tal, né? E af, acho que R$ 2.000 resol-. „
	Serafun -Eu não sei. Eu citou com vontade. '... '„,,••• Jane -,Ah; eu não sei, Serafim, porque têm . depois tem uma outra também, uma loirinha. 	veria o problema dela. Eu falei olha.
	Está parecendo que ela é virgem mesmo, ,.,. „e gmeninasipre perdem estio elsarigue. Al isso • Você gosta de loirinhaUl 4.-.,•,‘,1,.. ,•E‘;,,•,•4 , .,

.. 	

A „Serem - Af é complicado, porque da quar-
Jane- É, eu tive vendo e é mesmo, viu? *, :4 :kfkade-e6c4;v6cédeelai:lié? =.	 ' ”	 Serafim: É cabaço? '"4".."'''''''''-vg.,, '	 fiavas o cabaço Já foi embora, nét

.	 '	 .•• .Serafim -Como você esteve vendo?	 . .. .',• :IP' Serafins • Vamos (azaro seguinte: Por que a 	 Jane- Cabaço. 	 •	 • 'F?:-:	 . Jane- E então?
Jane- Ué, eu olhei, eu tiz o toque.	 . •• ,:, gente nao esperi até semana que vem, se a mé- 	*. Serafim- Que idade?	 • tr .•::' :,	 , Serafim - Pagar 500 paus por um cabaço

.	 ' ,...1:	 ..: ..1.	 ,?
Serafim - Mas não era melhor esperar mi- 	 .....r.a...0,..egar,,su faço assim mesmo, te . c •	 , Jane - Tem parece que 11. • • • ;d.t . , . que não existe, né? 	 •

nha médica? Minha médica chega semana '• ,. •1; Jane" iik mi ,, 4.,,,,,f,'y's,igimi	 %-'1•,,,•' .	 Serafun - É, pode ser. Mas aí é tudo em ,•, Jane- Hãhã.
que vem.	 -	 '	 •	 •	 n,,,,,,, Serafirn- Pode ser?.;,,qr,t, 	 • '	

,
' . • •.,, duas, Uh vezes, né? Duas vezes eu falei que te ? Sararam - AI a gente pensa, pelo menos

Jane - Porque ela esteve aqui ontem, né, e a f ;‘";•• Jane '' Pode, '''Ã'.4,4.•+f, ..tirl•I	 •. 	 •'	 , , ,..,.. douta (RS 1.000),não é isso? • .. ;,'' ,.. ,	 , umas três vezes assim.
mãe dela veio aqui, tal, conversou comigo, a( ,..: n:*. Serafim- Vamos fazer °seguinte:na segun- .. „, Jane- Hilhã. •'	 ' •• • • ••'•• ' í f',...e' -	 í: Jane - Tá bom então, Seraftm.

	

eu falei que está tudo certo para amanhã.' . . da, você entra em contato comigo. Agora, de- f • Serafim - Mas aí, eu tenho que sair duas se- 	 Serafim -Duas ou três vezes tá bom?	 .
Serafim- Não tá não. 	 ,•-• . . pois, a gente estuda como vai fazer, quanto ela •; zes para dar mil (RI 1.000). 	 ' Pe- '7 •	 : • . Jane - Tá legaL
Jane _ AI, da falou assim: a mais, e se a pes... ..quer de pagamento, aquela de duas, trás se- , ,..,.... -Jane-Cesto.	 ,. ser•;:,,, •

soa der para trás? Eu falei que dar para trás d,r, tegMbonarNeS*4 • • • - : '. , . r . ••• .- .. . • Serafim • Quando eu for ai, eu te dou os •:,	
.

, '	 . '	 '	 * .
-	 .

tPe 	 "

• • • ii	 • n •• n••tr, 	41;1(.4;;*-	 • 'ft

.;	 •,	 •	 , P.t .	 “,,•>•,:. •

••

.	 , . 	 .,

da Reportagem Local • 	 '	 . , va no apartamento 53. . ' • ' . • • . ; desacompanhada • despertava co- .
'. - • ,.../P.::»amtram.",,,,•,,N- • -: .. -- ....yme Segundo ,.. elesit. Jane f chamavaltr• o mentários. "Eu pensava . que ela
? Moradores, do • número • 435 da ,,,:t atenção pela maneira exagerada de Cf t atO. podia fazer programas, mas
rua José Antonio'Coelho, na Vila"'"" se vestir ede se perfumar." "Acho,,' nuncaque •• "estivesse • envolvida'

''Mariana (zOria sudoeste : de . SP); li`que•as pessoas tinham preconteito:Zimum;esquema..como ' esse",' disse
:entrevistados , ontem' pela Folha, s ,„,. por ela ser negra", disse um' dos ...,.;„ outro vizinho. „ :' ;;.......,4%,:! -

, . disseram .que muitas pessoas do ',•" viiinhos, qUe preferiu não se iden- e. 6 . .'‘A presença de garotas no aparta-
condOrnínici \•4não—' simpatizavam ' tificar. ' • . • •	 .	 . . • çp:?.^1.1.w.nt.rnento • dela também causava. sus-,

„ '.com Jane Mana Santos, que mora- .. '•'• 4,., O fato de Jane sair muito à noitç'.: ' ..4 peitas.'-Segundo os, vizinhos» em

•r	 . -,,, --• • •• . 	 .

„	 ,,,,,,,.,.,,,..„....,-s,...• ,...,,' Leia abaixo diálogo gravado pela polícia en. 	chegar tal, eu acho que ela não vai quereoxir. 	 -ii; -;,J e ntio, é issd que-vou te falar, porque 	 , Jane- Hã,hã.- .'	 --i4e - -É .
tre Jane. Vleitu'dos Santos, acusada de agen- 	mais.	 ' .' ' . ' , 1....:1'.0k,..?; eu falei pari ela, olha, ele falou que pode sair • 	Serafim -Depois, no dia seguinte, eu te dou .
ciar crianças e Mn suposto diente, identifica- 	 . Serafim - Quem não vai querer mais?•,'"•”•••• com ela umas três vezes, e pagar um e meio 	 mais 500.
do como Serafiro: A transcrição do que está 	 • Jane - Vocél ', ::. , .. .	 .	 • •• • , „ ,, (g.$ 1.500), tal, né? AI ela falou assim: ele não 	 , Jane- Certo. • 	 ' I ,
na fita é literal, conseguida após autorização ,, • • Serafim - Não, vou querer siut, tem que es- 41 ' faria assim quatro, cinco vezes e pagaria dois 	. Serafim - 'Et certo?
da Justiça.	 •	 • •	 .	

..	 , s .	 •• ; - •	 '

	

, , ., ; . . , • • .- ' , .	 :,, .	 ., • Jane - .Então, e ela está com esse medo tal, • , eu conversar com vocé, né? Af vocé pensa. • ' 	Serafim-Ou se for trés vezes? É trés dias se-
Si 

	 ,,. .. rz•	 •	 A •	 8u; Jane-Certo.-? Certo. ,, " i .	 . •
• -„ perar um pouco, na , 1 	 , • .	 ,	 • (R.$ 2.000)?Af, eu falei que isso teria o caso de 	 J

conversei com ela tu-

'	 " •	 •	 "	 1

Jane - Alli,Serafitn? ' ..• 	 •
,	 .

Jane-11lb° bem,e vocé?	 . ,,

	

*.	 •	 Serafim- Me diz uma coisa. ''• ••' 4.1 ..:` a t ,,..	 Jane-É.	 .• ' •	 . ... P.o . '.4 •	 •	 , Serafim- Então?	 '	 , •

•
,,Ané?	 •	 "	 "	 • • •	 Serafun- Eu voupensar. • ..".`

Seráfim - Ntlo; pode fim tranquila,	 Jane- Isso,aívocé pensa e eu falosedm,
ratim-Aló? ,	 ; '• ••••	 , • ". '•' . •	 • 'r 114,8 ': ... ' •,,	 •	 erafun- Eu vou pensar. • ..".`,
Jane- Alli,Serafitn? ' . • 	 •	 • ' . •	 Seratim - Nilo, pode f 	 ela.icar tranquila Mn, r..,...r. Jane- Isso,aívocé pensa e eu faloCom	 ' Jane- ilido bem,eu Já

• • .	 erafun- Eu voupensar •	 guidos?	 •
. st4'	 -	 pode pear trartquila,	 Jane- Isso,aívocé pensa e eu falo Comla. 	 " Jane- ilido bemeu,14• ' . '• ve Sarilhai - Ntlo; pode ficar trartquila nin-,, ,....,....r. Jane- Isso,aívocé pensa e eu faloCom ela. 	 ' Jane- ilido bemeu Já conversei com ela tu-
• g	 criançaSerafim - 0i, Jane.Vocé está boa? 	 •	 • • " '	 uém é	 ,né? , ', I	 •n l • +	 ! •' '',, •• '..• , Serafim - Porque tern a sua parte,né?' 	 ddireitinho. o	 '	 • , .t - ,,, ,

Jane -111bo bem,e vocé?	 *.	 •	 Serafim- Me diz uma coisa. ''• .* Wf ..

l
...' 

',Z g	 Jane - É.	 r ' •	 • .., Po . •4 	 Serafim- Então?	 • ' ' • , •
uém é criança, né?	 I • +	 Serafim - Porque tern a sua parte,né?*,

	

„	 do direitinho.Serafim - 0i, Jane. Voce está boa?	 • . .. " '	 uém é criança, né?	 ,- n I l • + • i ',•• ,5 •••••, • ''''' .. Serafim - Porque tern a sua parte,né? *,	 do direitinho. '	 • , .t , - ,

não ria! 'Porque eia está esperando a médica'Vútrl.̀  Jane "	 ' ,	 ,	 500,tá certo? . .•
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— TAQUIGRAFIA --	 ..
	 O  iuncionano ...10-

ic--r—cornme-

Aldaíza
Sposati

Estamos realizando mais uma Comissão de Poleica Urbana, Metropolitana e Mei

AmbienteicoMberatica da Criança e do Adolescente. Foram Pautados 2 projetos de le

Para a primeira,auaiância, temos 0 projeto de lei n2 94/96 e o projeto de lei n.2 905/9•

,	 -
j,0 projeto de lei n2 94/96 dispõe sobre o processo de remoção de familias

,
seu	 -

da Cidade'de ao Paulo. Na verdade, olobjetivo principal é a garantia de atençgo à

Criança e ao Adolescente, em termos de vagas em escolas de creches, -nas situaçoes de

remoço. Inclusive, essa exigência já consta no prjprio Estatuto da Criança e do Ado-

lescente. Como, por yia de regra, essas remnSes são procedidas pelo Poder Palico,

este projeto de lei visa a acentuar essa exigência. Tal projeto teve um problema em

sua	 ale entrou na Comiss -áo de Justiça no dia 12 de março de 1996. Con-

sideraram que nele havia ilegalidade. Depois, ele foi mandado aqui, para a Comissão

de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Aliás, nem podemos dizer que houve

propriamente ilegalidade. Zis alguns trechos desse projeto:

" Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria, foi pediloiçor

rogaçao.

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores estudos sobre a matária

e diante do esgotamento do prazo regimental para a elaboraçao de um relaiOrio, deter--

que haja

t;;e71;:to dc documento."

Depois, esse projeto de lei veio para esta Comiss -áo, ocasião em que ele

Nesse momen J;0 1 o Vereador relator Nelo odc1fo de u r>1-
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Foi. dito -Lambem que as escolas e as creches dependem do Executivo. Na verdade não foi

CÂMARA' muriiciptiC DE-SÃO.	 • 
— TAQUIGRAFIA —

Foil	 .i Lio proc.
N°.	  903:" do 1923_
O quncionárin	 62," 

Sposati

ilegalidade, considerando que, o projeto ao impor condiçSes paralnrefeitura proceda

a remoção de 1m41:re1s municipais, estaria ferindo o Direito Givil l - b Direito Processual

Diante desse parecer, entramos com o pedido de rejeição desse perecer. Esse

assunto foi levantado em plenário. Agora está o projeto de lei para discussão.

Tem agora a palavra a Sra. Renata.

A SRA. RENATA - Sou assessora da VereadoraAldarza Sposati.

-
Primeiramente, gostaria de cuestionar esse parecer da Comisso de Justiça.

Parece que houve um profundo engano. Não levaram em consideração a garantia da Consti-

em relação
tuição Federal e do ECA 	 Direito à Educação do Adolescente. Talvez o projeto de le

tratam do assunto da publicidade acerca da remoça° das familias, & medida que ele dis

pusesse
. sobre a necessidade de publicaçSo de relatC.rios de impactos sociais das medidas.

Sabemos cue a remoço de familias de um local vara outro, na Cidade, á muito compli-

cado. Geralmente :lá alguns problemas relativos aos lugares para onde esses familias

são dirigidas. Muitas vezes, n.o ha uma opçao decente e digna. Os abrigos sao preca-

rios e as crianças acui sao transferidas de uma regia° X para uma regiao Y da Cidade

ASEi;, essas crianças ficam desprovidas das va.-as nas escolas ou em creches. Este

fato complica muito o desenvolvimento -lelas.'-jc .:-..:erando também cue a criança é pric
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ridade absoluta tanto pela Constituição quanto pelo Estatudo da Criança e do Moles-

cento, esse projeto de lei assegura, na pratica, que esse direito seja, 1	 atendi&

no âmbito do Municipio./

Esse projeto está nesta Comissão,,com a relatoria do Vereador Jorge Taba.

Basicamente, o Vereador propU a introdução de ma noçaO de impacto social nos casos

•	 Tivemos
das remoçtes.	 uma experiância. Quando 12;uma remoção de familia de baixa renda,

rompe-se um circuito de apoios mixtuos na sua sobrevivência, desde a possibilidade da

fregOncia das crianças nas escolas até as relaça-es de vizinhança, de tomar conta das

crianças, etc. Isso pode criar, inclusive, uma situação de abandono dessas crianças,

dependendo da localização em que elas ficag.o.

O projeto propSe que esse atender do Poder Pilblico, na salva-guarda do Dire

to da Criança e do Adolescente, garanta _ a priorizaçao das vagas d.e creches,

de escolas e a publicação do relatOrio de impacto social, no DiÉrio Oficial.

O S. =NO SOZIL - Sou assessor do Vereador Jorge Taba. O propOsito da lei
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1G2 dagmar

ue, em idade esco-

ra evitar,	 por

residencia fixa,

dia-a-dia. E na

mesmos direitoslo

ao que iria garan

,que ja esta tendo.

Folha	 .15/ 	do proc.,
CAMARÁ' MUNICIPAL DE SA0- NOLO t5": de ig

n—TAQUIGRAFIA--	 v funcionário o 	 i(09- 
ORA DOR	 1	 ONT. Al•ARTE

e bastante interessante e pertinente, mas temos
-

de garantir a va-

ga para as crianças que já estão regularmente..,„ atriculadas 'e fre-

.-	 •
quentando escolas ou creches:- . M.s as crianças .q

•	 -

lar, não estejam frequentando escola... isso pa

exemplo, pessoas, invasores, que não tem ainda

normal, com todas as suas atividades normais do

hora em que forem removidas tambem tenham esses

que a lei não está dizendo. Não seria uma remoç

tir, em outro lugar, a c ,Jntinuidade de um curso

A SRA ALDAIZA SPOSATI - Temos que ve

se esta clara a questão da escola p'sablica. A ga

ga de creche, mas da vaga em escola ; prSpria d

ança, independente de onde esteja. Ento, seria

para crianças de sete a catorze anos, pois nest

ser acionado o Isi i nisterio Ablico, casa o gover

se vasa na escola.	 diz: devera asserar o

rificar no projeto

rantia, não da va-

o Estatuto da Cri-

: vaga nas escolas

a faixa et;ria	 o

s. Inclusive pode

no não garan:a es-

.direito	 trpnsfe

provimento e obrigatOrio, inclusive para os paie obrigatOrio, inclusive para os pai

c

•
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rância. É de supor que ela já esteja frequentando. Aqui esta: de

vera assegurar o direito a transferencia e consequente vaga. Por

que nos acompanhamos uma remoça ° para o Alto da Vila Maria, no

Parque ' NOO 'Mundo, beirando a Marginal, e quando eles foram para

a Vila Maria Alta, não tiveram vaga assegurada e sofreram inclu-

sive grande discriminação por terem ido de uma favela e pela di-

ferença de padrão. E foi resultado dessa observação que nasceu a

proposta deste projeto, depois do relato das mães, na 	 Comissão

de Estados da Criança, em maio de 1995, se não me en.sano, Penso

que esta assdgurado, mas vale a pena verificar.

O SR	 - Eu andei lendo e estu -

dando bastante. No inicio, fala em transferencia, mas lendo 	 o

resto, d;. a entender que todas as crianças nessa faixa etaria es

tão asseguradas. Por isso, para mim no ficou tão claro assim.

á SRÀ LDÀI3	 iI - O parágrafo 12 do artigo 22

fala em transferncia para a eJcola ou creche mais prOxima	 do

•
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alojamento ou nova moradia. O parSgrafo 2 g. fala que os alunos

não serão prejudicados, em virtude de eventuais faltas no pe-

ríodo da mudança. Então, esta tratando de transferencia mes-

O SR	 - Eu Vou dar mais uma

lida na parte em que tive diSmida. Mas, na parte em que	 diz

"cbecne mais pr5xima", fica muito generico e difícil de 	 se

avaliar. Em todo caso, a proposta e bastante interessante.

AIDÁIZÁ SPOjÁTI - Muito obrigada.

Algum mais?

Então vamos para o Projeto 905/97, que estabelece

a sus pensão e a cassaçao do a1var5 de funcionamento dos esta-

belecimentos que cometerem atividades ilegais no município de

São Paulo. Lemos duas situaç g es: a ex ploração sexual de crian

.as e adolescentes; e depois, pudemos ter acesso pela Impren-

sa a um projeto de lei a provado na CJ....”a ...iunicipal do l'Uo de

..ov-,rnador	 lYia2es,	 Ee 11 :2:3 ii.e enan3,em
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que e cassado o alvará do estabelecimento em que for detectada
- -

a presença de exploração sexual de criança ou adolescente. Ele

terá a atividade suspensa por trinta dias e, se confirmado, se

:r& cassado o alvar. Sao dois passos.

Seguramente, sabemos que grande parte dos estabele-

cimentos comerciais de lazer, etc, não estão plenamente regula

rizados. Mesmo assim, e importante termos esse mecanismo tam-

bem na Prefeitura, pois a ilegalidade da ocupação não pode ser

a justificativa da prática dessa violencia.

Este projeto do Vereador Wilson Leite Passos virou

lei, na Cá'mara i'lunicipal do Rio de Janeiro, tendo recebido pa-

recer de legalidade na Comiss g.o de Justiça. Por isso, propuse-

mos esta audie'ncia conjunta da Justiça e da Política Urbana pa

ra seu debate.

SR. RabiA21-, - Pleu nome	 Renata	 e

sou assessora da Vereadora Aidaiza Sposati. , :i.nalisando a legis

la..;ão municipal sobre licen ..;a de funonamento e tendo em vis-

•
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ta que a Gamara está consolidando-todas as leis, para que as - . ru-

-	 .	 .
turas mudanças fiquem num mesmo corpo de lei, podemos apresentar

um Substitutivo, que incorporaria na Lei 10.205/86, com redação

dada pela Lei 11.785. Acrescentaríamos o paggrafo 32 ao artigo

62 dessa lei, ficando: "Acresce o paAgrafo 32 ao artigo 62 	 da

Lei 10.205, de 4 de dezembro de 1986, com a redação dada 	 pela

Lei 11.735, de 26. de maio de 1995, que disciplina a expedição de

licença de funcionamento e dá outras providencias. A Câmara Muni

cipal de S'áo Paulo aprova: artigo 12 - Fica acrescido o parágra-

fo 32 ao artigo 62 da Lei 10.205, de 4 de dezembro de 1986, com

a redaçlo dada pela Lei 11.785, de 26 de maio de 1995, que passa

a vigorar com a seguinte redaçao: artigo 62 - Compete a Adminis-

-tração proceder e fica a seu c±iterio julgar conveniente, quando

provocada pela denncia de m-,inicipe, vistorias com a finalidade

de fiscalizar ao atendimento disposto nesta lei." Seria repetido

o paAgrafo 12 e o 22 e acresceria o 3 2 , que ficaria assim: "A

com,-;rovação pela autoridade policial ou ::unicipal co_:petente da

.	 Apratica ouexercido em suas dependencias da exploraçao	 sexual

de crian;as o udolescentes, e :13 C3'.:1 ' L,	 de sabstancias
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entorpecentes, sujeitará o infrator às seguintes penalidades: 1)

suspensão por trinta dias da licença expedida; 2) cassação	 da

licença expedida, em caso de reincidencia e confirmação pela au-

toridade judicial das atividades mencionadas no caput deste para.

grafo. Artigo 22 - O Poder Executivo regulamentará a	 presente

lei no prazo máximo de 33 dias. Artigo 32 - As despesas decorren

tes com a execução desta lei correrão por conta das dotaçoes orça

mentárias prSprias, suplementadas, se necessário. Artigo 42 	 Es

ta lei entrará em vigor na data da sua publicação. Artigo 52 -

Revogam-se as disposi -ç-Oes em contrário."

A fizemos algumas mudanças: Substancias entorpecentes

em lugar de t5xicos, porque	 Como a lei penal discrimina. E ti-

rou a questão do consumo de subtenclas entorpecentes, porque a

fiscalização disso e complicada ;elo prSprio proprietário do es-

tabelecimento. Se pega alguám, por exemplo, num bar, fumando ma-

conha, a cassação do alvará vai ser expedida: fica complicado.

A 3RAA.LDAIZA S20Sá21 - :6 queria entender: essa Lei

,V)
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10.205 e 11.785 tratam de licenças? Seria bom dar a identidade:

lei, que trata... Eu sempre sinto falta da ementa da lei.

A SRA ADELINA 	 - Sou Adelina, do gabi-

nete da Vereadora Aldalza Sposati. Nós convidamos o Fórum	 da

Criança e Adolescente e o Conselno Municipal dos Direitos 	 da

Criança e Adolescente, que analisaram essa lei e consideraram

importante a Vereadora fazer este projeto de lei. Eles verbali-

zaram que gostariam de estar squi presentes hoje, mas estavam

comprometidos com outras reuni3es. Então, pediram que deixasse-

mos consignada a propriedade deste projeto, muito oportuno, ten

do em vista as dificuldades que eles tem encontrado nessa ques-

tao.

O SR JOSE CARLOS - SOU assessor da lide

rana do P2. •unica coisa que me deixou na d-ávida foi a possi-

bilidade da suspensão da licena l pois todas as condiçSes para

ela são estabelecijas em lei,	 um ato vin0-.:.lado a licença. pe-
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lo menos desconheço a figura "suspendo de licença" no Direito

Administrativo. Se a licença foi desvirtuada, cabe caçá-la. Em

tão, não'isei se isso pode criar um problema para a aplicação da

lei, ou sofrer um veto parcial. Seria mais correto resolvermos

essa questão antes da aprovação.

A SRA ALDAIlià apowiTI - Talvez valesse a pena uma

consulta ao autor da legislação, no Rio de Janeiro, como li-

dou com essa :iues:13. Ásora, essas duas propostas, com os ajus

tas que precisam ser feitos, trabalham algo que l.ao 	 muito

frequente, que	 voe; vincular a relação entre o ' Direito Admi-

nistrativo e o Direito Social, o qual entra por concessão, por

acrescimo, não por um vinculo e um peso. Amarrar o funcionamen

to eEtingir o Direito „;dministrativo e algo novo jaque 	 as

nossas legis1aç3es sociais são desta decada l 1988 a Constitui-

.199 3- ao ly, o Estatuto da Criança e Adolescente. r, preciso veri-

ficar essa preced;ncia do Direito Administrativo Comercial so-

bre o Direito Soc-'..1.

•

12i
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A SRA RENA1A - Essa questão discutimos um

pouco no gabinete. Para evitar que o policial e o fiscal tenham

um poder absoluto, e sabemos de todos os problemas que existem,

colocamos a questão da suspensão. 1n4';.o sei se poderíamos colo -

car multa, na primeira vez...

A SRA ALDAIZA SPOSA2I - Não seria o caso da interdi-

çao do funcionamento? Depois, a cassaçao da licença.

-
O SR JOSE OARLOS 	  - A interdi-ao seria pos

e
sivel. S temos na legislaçao municipal a interdiçao por dois

motivos: risco de ruma ou quest3es de segurança. se a legisla-

çao municipal contiver essa figura, o administrador so	 podera

cumprir o que a lei estabelece.

A SRA ALDAIZJ£ SPOSA2I - Eu sei que os agentes visto-

res fazem esse regis-,ro da interdiç aio, pela segurança flsica,do

desabemento.	 .e uma segurança social.

l'7
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O SR AKE0 	 - Assessor do Vereador Jor

ge Taba. Confesso que não li todo o projeto em si, mas não sei se

fica bem claro quais são esses tipos de "ilegalidades". O assedio

sexual, esse tipo de coisa e bastante subjetivo, por isso	 tenho

um certo receio, pois depende da interpretação de cada agente.

difícil medir esse tipo de coisa, avaliar. Eu sempre me refiro ao

problema de aprovação de plantas na Prefeitura, -bambem: se a pes-

soa atentar a0 que diz o C5digo de Obras, vai ficar com o proces-

sos dois, tres an.)s, e com razão, no se pode discutir; mas 	 se

ele analisar a coisa no sentido de como pode ajudar ou melhorar,

fica muito mais fci1. Mas se a pessoa guisar atrapalhar, j.;t	 e

outra maneira de enfocar. Ent .ão, esse lado ; preciso ser analisa-

do e feito com bastante cuidado, para não se criar mais um empeci

11lo ou condiç .3es de suborno.

Àcho sua preocupaçao extrema -

mente importante. Penso que CJMO a proposta se dirige à criança,

,-„ha um fato obetivo:	 - sex,a1 de criança ou adolescente".

11(
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Então, se for detectada a prostituição ate mesmo com a presença

de menores de 18 anos no estabelecimento, e o comerdb de subs -

tâncias entorpecentes... nem sei se deve ter a palavra "comer —

cio ilegal", porque parece que tem um comercio legal, que e na

farm;cia, então, no caso, tem a penalidade.

De fato, voc *; tem razão. Ela e uma proposta defensi-

va, de aplicaçao complexa, porque supe uma atitude do cidadão,

em relação à preservação da crian.;a. Vimos 1A. pouco tempo, e is

to nasceu quando foi detectada a preseina de uma senhora, na Vi

la Mariana, que aliciava meninas de 10, 11 anos, para serem des

virginadas por empres;.rios, com um preço, onde foram ate grava-

das conversas de telefone. Parece que quem foi condenado foi es

sa mulher; não sei a sit ...laçao desses empresarias CO= esta. se-

ai-ene, essas meninas estão sem amparo; os emoreArios estão

preservados e a aliciadora talvez condenada. Claro que ela ti-

nha que ser punida, mas tem que ser ruda:lo tambem o compartamen

to da sociedade.	 tentativa e irmos buscando leis que temati -

zam essa questão.	 como fala aqui em "---x .: 10ração Sexual"
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no em "assedio", o que ja sup5e o aliciamento mesmo e a venda do

corpo, isso torna talvez mais claro o objeto. E as denuncias que

recebemos indicam que esses casos são mais frequentes de que su-

pomos, inclusive nos concursos de modelos cada dia mais elas são

infantas, de 14, 13, 15 anos. E nas festas, promoç3es e eventos,

temos a presença dessas meninas na divulgaçao de produtos, 	 itas

vezes j;, vinculadas, infelizmente, a um processo de aliciamento.

-
No estamos falando apenas de exploração sexual das meninas 	 de

baixa renda, mas cada vez mais s g o valorizadas as ninfetas, que

ficam sem defesa, sem sua plena condição de optar pela idade pra

coce.

Então, vamos encerrar esta audiencia l agradecendo a

todos.

o O o

A

3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO AULO

PL 905/97
25/06/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati, que visa
estabelecer a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento dos
estabelecimentos que cometerem atividades ilegais no Município de São Paulo.

Com efeito, Constituição Federal, em seu art. 50 , inciso LV, estabelece:

"LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes."

Assim, o artigo 10 da presente propositura deve ser eliminado, uma vez que ao
autorizar a suspensão da atividade do estabelecimento por simples comprovação
policial viola o dispositivo supracitado, ao não garantir ao cidadão o direito de
defesa.

O projeto visa a proteção da criança e do adolescente, encontrando guarida no art.
5° do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,
que dispõe:
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Amparando-se, ainda, nos arts. 13, inciso I e 37, "caput", da Lei Orgânica do
Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Com a mencionada ressalva, o projeto é legal.

Todavia, a fim de incluir a pretensão da autora na Lei 10.205/86, que trata da
expedição de licença de funcionamento, bem como adequar o projeto à melhor
técnica de elaboração legislativa, sugerimos o presente substitutivo:

pk/mp10905-7
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SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 905/97

Acrescenta § 3° ao art. 6° da Lei
10.205, de 4 de dezembro de 1986,
com a redação conferida pela Lei
11.785, de 26 de maio de 1995.

ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°- Fica acrescentado um § 3° ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro
de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação
dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:

§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos
estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e
adolescentes ou o comércio de substâncias tóxicas, após procedimento judicial.

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Raimundo Batista
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

Encar.1":1112-).--.1..)0/ 1 1,e0

.1
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SOBRE O PROJETO DE LEI N° 905/97

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati, que visa
estabelecer a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento dos
estabelecimentos que cometerem atividades ilegais no Município de São Paulo.

Com efeito, Constituição Federal, em seu art. 5°, inciso LV, estabelece:

"LV — aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a
ela inerentes."

Assim, o artigo 1° da presente propositura deve ser eliminado, uma vez que ao
autorizar a suspensão da atividade do estabelecimento por simples comprovação
policial viola o dispositivo supracitado, ao não garantir ao cidadão o direito de
defesa.

O projeto visa a proteção da criança e do adolescente, encontrando guarida no art.
5° do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990,
que dispõe:
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei
qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Amparando-se, ainda, nos arts. 13, inciso I e 37, "caput", da -Lei Orgânica do
Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Todavia, a fim de incluir a pretensão da autora na Lei 10.205/86, que trata da
expedição de licença de funcionamento, bem como adequar o projeto à melhor
técnica de elaboração legislativa, sugerimos o presente substitutivo:

pk/p10905-7
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SUBSTITUTIVO N° /99 AO PROJETO DE LEI N° 905/97

Acrescenta § 30 ao art. 6° da Lei
10.205, de 4 de dezembro de 1986,
com a redação conferida pela Lei
11.785, de 26 de maio de 1995.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d e c ret a:

Art. 1° - Fica acrescentado um § 30 ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 4 de dezembro
de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação
dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:

§ 30 - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos
estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e
adolescentes ou o comércio de substâncias tóxicas, após procedimento judicial.

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.• -

/Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
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A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT)	 Dia 29 de maio de-2000, segunda-

feira. Vamos dar inicio às 19h5Omin, à audiência pública da Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente sobre projetos de

lei que tratam do tema Criança e Adolescente, bem como de alguns. temas

diversos. Estamos aqui com a assessoria do Vereador Osvaldo Enéas,

desta Vereadora, do Vereador Goulart e também com a assessoria desta

Comissão.

A assessoria nos comunica que foram emitidos convites para

esta audiência, além de publicação do Diário Oficial. Foram emitidos

convites ao Conselho Municipal de Direitos da Criança; aos Conselhos

Tutelares do Butantã, da Penha, de São Mateus; à Caritas

Metropolitana; ao Instituto de Defesa do Consumidor; à Associação

Comercial de São Paulo; à Federação do Comércio de São Paulo; ao

Conselho Estadual da Criança e do Adolescente - Condeca; aos Conselhos

Tutelares de Pirituba, de Vila Maria / Vila Guilherme, da Sé, da

Capela do Socorro; ao Centro de Defesa da Criança e do Adolescente de

Sapopemba; ao Sindicato dos Fumageiros; ao Centro de Estudo e Pesquisa

da Criança e do Adolescente - Cepeca; ao Centro de Defesa dos Direitos

da Criança e do Adolescente - Cedeca, do Ipiranga; ao Centro de Defesa

dos Direitos da Criança e do Adolescente Loemi de Almeida, Pastoral do

Menor; ao Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente

Félix Borges Carvalho; ao Centro de Defesa dos Direitos Humanos Padre

Ezequiel; à Creche São Caetano Tiene; ao Conselho Tutelar de São

Miguel; à Associação Cristã de Moços; ao Arrastão - Movimento Promoção

Humana ; aos Conselhos Tutelares de Vila Mariana, Lapa; à Ação

Educativa; à Fundação Ayrton Senna; à OAB - Subcomissão de Defesa dos
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Direitos da Criança e do Adolescente; ao Núcleo de Estudos_da_PUC, da

Criança e do Adolescente; à Fundação Projeto Travessia e à Fundação

Abrinq. Estamos, também, com a presença do Glauco, do Cedeca da Lapa,
1

que poderá nos ajudar.

O primeiro PL é o 97/99, cujo autor é o Vereador Osvaldo

Enéas. Ele se encontra em primeiro audiência, deverá ter duas

audiências públicas. Ele dispõe sobre a proibição da comercialização

11/ de produtos comestíveis e brinquedos alusivos à cigarros, charutos,

t cigarrilhas) cachimbos e produtos de fumo a menores de 18 anos. A

relatoria é do Vereador Goulart e existe também u jil outro similar, que

é do Vereador Turco Loco, o PL 544/98, também em primeira audiência,

que Proíbe a venda da cigarros, charutos e fumo em geral a crianças e

adolescentes, nos estabelecimentos que especifica.
1

Então, dos dois projetos de lei, um proíbe diretamente a venda

dos cigarros; o outro, a imitação, em forma comestível ou em

brinquedos, de cigarros e cigarrilhas.

Ainda: é do Vereador Osvaldo Enéas um terceiro projeto de lei,

que proíbe a venda e instalação de estabelecimentos com artigos

eróticos nas proximidades de escolas.

Para além desses projetos, há um, inclusive, que é de minha
7

autoria, que estabelece a suspensão e a cassação de Alvará de,

Funcionamento de estabelecimentos que cometerem atadeg ilegais. no

Município. O relator é o Vereador Bruno Fedgn--.

Então, estamos com quatro projetos de lei em relação à criança

e ao adolescente, que são projetos - eu diria - que criam penalizações
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a atitudes e favorecimento a prática, para criança, de_vícios, ou da

exploração de crianças.

Então, abro a palavra .para aqueles que quiserem se manifestar.

Abro, inicialmente, para o primeiro projeto de lei. Tanto a Anaseli e

a assessora do Vereador Goulart como o assessor do Vereador Osvaldo

Enéas, autor do projeto, se gostariam de se manifestar. (Pausa) Então,

se os dois não querem se manifestar, abro a palavra para todos os

demais.

O que diz aqui é que fica proibido no Município a

comercialização dos produtos alusivas ao cigarro; ''os infratores terão

uma multa de 15 UFM's; considera infratores aqueles que comercializam

diretamente, bem como os responsáveis pelo estabelecimento comercial,

no caso em que houver anuência e ciência desde a realização da

comercialização; o Executivo regulamentará.

O que eu entendo aqui é que vai acabar, este projeto de lei,

com cigarrinho de chocolate, por exemplo. Charuto de chocolate (são

dois produtos da Kopenhagen), charuto de chocolate recheado com

marzipã também vai terminar; cigarrinho da Pan já não existe mais.

A SRA. 	  - Agora é bastão de chocolate.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Ah, é? A Garoto também tem, mas

é bastão.

A SRA.	 - É batom.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Batom... E uma outra coisa - mas

eu nem sei se existe mais -, isso eu lembro, uma coisa muito antiga,

eram os cachimbinhos de chocolate com licor dentro; tinha aquela coisa

cristalizada. Ah?
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A SRA. (Fora do microfone). 	

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Talvez seja, não sei. Lembro

disso, sei lá, também "talvez". .Então, o que eu queria propor é o

seguinte: acho que não há discussão, parece que a intenção é

interessante; eu convidaria para a segunda audiência também um

representante dos chocolates Kopenhagen e das indústrias de produtos

de bala e chocolates, porque acho que é o que vai estar mais atingido.

O SR.	 - (Fora do microfone).

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - É. Então, mas isso vocês

poderiam ajudar, essa localização, para a Comissão. Tem que ter duas

audiências... Rã?

O SR.	 - (Fora do microfone).

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Ah! E de brinquedos, também.

Convidaram a Abrinq... Vocês anexaram o projeto? Junto? Não?

A SRA.	 - (Fora do microfone).

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Então, eu novamente encareceria

a Abrinq com a cópia do projeto para uma manifestação ou pela presença

ou uma manifestação por escrito.

O SR. 	  - (Fora do microfone).

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Perfeito. Então, já podíamos

fazer isto agora, imediatamente, já pedindo a manifestação, para

preparar a segunda audiência; já faz não para discutir na audiência,

mas já para preparar. Assim, já dá um tempo e a gente caminha.

Parece-me que ninguém tem nada contra esse projeto de lei, não

é? É uma questão de forma, só.
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O segundo projeto, - na mesma direção, já é a proibição da

venda, o do Turco Loco. É esse? Ah!, me perdoem... Vamos por primeiro

o do Turco Loco, que também é de cigarros. É o 544/98. Esse aí. Vamos

olhar.

O 544 diz: "Fica proibida a venda de cigarros, charutos e

fumos em geral a crianças e adolescentes nas Tabacarias, bares,

minimercados, supermercados e hipermercados." Vamos ter um problema,

110 que é o do boy que vai ,comprar cigarro para o seu escritório. Aqui,

•	 vamos ter um problema; não vai comprar. Ou seja, criança não vai

favorecer o vicio do adulto; esse é o princípio. Cérto?

O SR.	 - (Fora do microfone).

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - "A infração à vedação

estabelecida por esta lei imporá responsabilidade ao estabelecimento

envolvido, que será punido com: multa no valor de 4.700 UFIR's;

cassação do Alvará de Funcionamento." Certo?

Então, não é só a proibição da venda da bebida, mas é da venda
_ - — - - –

do cigarro.

O SR. 	 	 - (Fora do microfone).

A SRA. AIMAIZA SPOSATI (PT) - Ah! Você tem boa razão. A

sugestão aqui colocada pelo Glauco me parece importante: a gente

preparar um substitutivo incluindo, no artigo 1°, padarias - que tem a

venda bastante forte - e as bancas de jornal nas ruas da Cidade;

incluindo, aqui, os diferentes pontos de venda. Ele já tem um

substitutivo da Comissão de Constituição Justiça, que retirou os

locais; ela diz somente: "fica proibida a venda de cigarros.., a

menores de 18 anos." Ela não põe o local. Aqui no original diz: "A
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infração à vedação estabelecida importará numa multa e na cassação do

Alvará." Então, aqui, a mesma coisa: "A infração importará em

responsabilidade ao estabelecimento, que será punido com multa e

cassação do Alvará. As despesas... Esta lei entrará na publicação,

revogadas as disposições em contrário." Ela nem tem regulamentação,

porque acho que ela é auto-aplicável.

Então, esse substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça, ao não indicar o local, torna, portanto, decisória,

abrangente a questão.

Sou relatora e também concordo com esta proposta. Então, este

acho que é interessante nós encaminharmos uma cópia do projeto para as

empresas produtoras de cigarros - Souza Cruz, Philip Morris e tal
---

O SR. 	  - ( Fora do microfone).

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - É? Então, agora entregando

também o projeto, os nossos fumageiros. Tá certo...

Passamos agora para o outro projeto do Vereador Osvaldo Enéas.
	 __—

Então, ficou claro que no projeto anterior, do Deputado

Estadual Turco Loco, fica valendo o substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça. Tá certo?

O PL de autoria do Vereador Osvaldo Enéas e relatoria do

Vereador Toninho Paiva também tem substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça. Então, já vou ler o substitutivo. Diz assim: .

"Fica vedada a comercialização de artigos eróticos a uma distância de

1.500m das escolas públicas e privadas, instaladas no Município de São
---

Paulo, devendo o Alvará de Licença e Funcionamento para novos

estabelecimentos que tenham por objetivo a venda de tais artigos ser
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concedido somente mediante a observância fixada neste artigo. Todas as

empresas desse ramo de negócios, já instaladas e legalmente

organizadas, terão o prazo de 180 dias para adaptarem-se ao

dispositivo desta lei. Aos infratores, serão aplicada a multa de 100

mil UFIR's e cassação do Alvará de Licença e Funcionamento. O Poder

Executivo regulamentará a presente lei. As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

010 próprias."

•



A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Então, no caso, queria pedir que

:aminhada cópia do proieto, cópia mesmo, para o Conselho ...fosse encaminhada cópia do projeto, cópia mesmo, para
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As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias."

Existe algum sindicato de sex-shop? (Pausa) Não tem? Eu também

não... (Pausa) É, talvez precisasse dar uma levantada dessa informação

para a gente poder ver se e o caso de, na segunda audiência, ser

convidado o sindicato.

Quero encarecer que o Conselho Municipal de Direitos precisa

estar presente nessa audiência, inclusive de acordo com a Lei

Orgânica. Então, vamos encaminhar também a cópia dos projetos para o

Conselho.

- Manifestação fora do microfone.

--- --
Só para (4 Conselho MuniCipal dos Direitos da Criança, de todos os

quatro projetos, dizendo que terão que se manifestar formalmente até a
_

segunda audiência, sob pena de infringência da Lei Orgânica Municipal.

Alguém tem algo a dizer a favor ou contra o projeto? (Pausa)

Entaõ, ele encontra acolhida também.

0___quarto projeto, que é de minha autoria, em segunàa

audiência, na mesma direção dos anteriores ele... Na verdade acho que
---

essa é uma decisão bastante difícil, como é que a gente cria

impedimentos para o uso da criança, para a exploração sexual da

criança e do adolescente e também a questão do uso da criança em

estabelecimentos comerciais para venda ou consumo de tóxicos. Então, o

laew-
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que nós fizemos nesse projeto aqui foi determinar o

local que tivesse a venda desses produtos.

Então, ele dizia assim: "Fica acrescentado o parágrafo 3 0, ai

artigo 6 a da Lei 10.205 (Que lei e essa?), que disciplina a expedição

de licença de funcionamento, com a redação dada pela Lei 11.785, de 26

de maio de 95, com a seguinte redação: Será cassado o alvará de

licença para funcionamento dos estabelecimentos que permitirem a

facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, ou o

comércio de substâncias tóxicas, após o procedimento judicial." Porque

imediatamente há uma ação de polícia. Então, a qüestão é o que faz a

Prefeitura.

Então, a questão aqui é que a atitude da Prefeitura seria a

cassação dOo alvará. No âmbito municipal, nós não podemos fazer nada

porque esse tipo de transgressão é um tipo de transgressão que fica

para o âmbito estadual de imediato. O que nós podemos fazer é a

cassação do alvará, tão só. Depois, o Executivo regulamentará, as

despesas decorrentes e tal. É aquela coisa toda.

Não sei se alguém gostaria de fazer algum comentário. (Pausa)

Então é o seguinte: nós tínhamos preparado aqui, e está anexado, um

substitutivo que tem algumas diferenças desse da Justiça: "fica

acrescido.., compete à Administração..." Agora é que aqui dizia assim:

... será cassado o alvará de licença para o funcionamento dos

estabelecimentos ...", já dizendo diretamente e tinha uma redação aqui

do tipo: "Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério

julgar conveniente, quando provocada pela denúncia de algum munícipe,

vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento ao disposto
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competente, da prática ou exercício em suas dependências da exploração

sexual de criança e adolescentes e do comércio ilegal de substância

entorpecente, sujeitará o infrator às seguintes penalidades: suspensão

de 30 dias da licença, cassação da licença. O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias."

O que me parece é que poderia eventualmente anexar nesse

substitutivo da Justiça. essa idéia que "compete à Administração

proceder, sempre que a seu critério, julgar conveniente, ou quando

provocada pela denúncia de algum munícipe, vistorias com a finalidade

de fiscalizar o atendimento ao disposto nesta lei." Acho que isso aqui

é interessante, a idéia de receber uma denúncia demandando essa

vistoria. Acrescentar um artigo aqui.

- Manifestação fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Ela é, mas do ponto de vista

existente. Agora, se por esta lei a gente cria essa condição se ser

cassado o alvará de licença, a cassação do alvará é da Prefeitura....

(W04)

"a
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... condição de ser cassado o alvará de licença, a cassação do

alvará é da Prefeitura.

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Após o procedimento judicial,

está aqui na lei. Mas aqui diz assim: "compete à administração

proceder, sempre que a seu critério julgar conveniente, e quando

provocada pela denúncia de algum munícipe, vistoria com a finalidade

de fiscalizar o atendimento ao disposto nesta lei". Acha

desnecessário?

*5-
- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Você não quer o microfone?

O SR. FELIPE - Não, eu não acho desnecessário... Eu acho que

essa competência... Felipe, da Comissão de Política Urbana. Essa

competência é do Estado, eles podem, quando for vetar, porque isso é

competência do Estado. Aí a lei, por causa disso... cassar o alvará a

gente pode cassar, a Prefeitura (ininteligível), mas se puser isso

eles vetam, porque aí é do Estado. E aí pode vetar até a lei, em

função disso. Essa é a minha sugestão.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Então, a sua proposta é que

seria melhor deixar mesmo como está aqui, o substitutivo da Justiça.

Não sei, está para o debate.

O SR. GLAUCO PEREIRA DOS SANTOS - Eu vejo uma diferença que

existe entre o substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça e a

proposta original, ou um novo substitutivo que poderia ser da Comissão

de Política Urbana, que é a seguinteL_o_projeto original_prevê também
---------___

a suspensão por 30 dias da licença expedida, ou seja, daria um prazo,

4,2)
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uma chance para o estabelecimento que utilizasse alguma dessas

práticas que são completamente execráveis. Mas o substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça não fala em suspensão, fala só em
1

cassação após o procedimento judicial. Ou seja, ele está tirando a

proposta original do projeto, de conferir poder de polícia para a

Prefeitura também, de fazer a suspensão quando averiguar a existência

de exploração sexual de crianças e adolescentes e de tráfico de drogas

ilícitas também. Eu acho que é interessante manter ainda essa primeira

idéia do projeto, porque muitas vezes o procedimento judicial é muito

longo e, para a cassação, é uma segurança até para a própria

Prefeitura, para os cofres públicos. Mas eu ainda acho que a

Prefeitura poderia estar suspendendo quando ela própria averiguasse

essas ilegalidades ou tivesse notícia por parte da polícia também.

A SRA. NAZELI - Nazeli, assessora do Vereador Goulart. Eu acho

interessante primeiro verificar se Justiça não justificou o porquê de,

no substitutivo, omitir essa coisa que seria importante. Talvez porque

deva ter alguma explicação, porque é que a Justiça tirou isso.

Segundo, eu queria entender se a Prefeitura pode, em havendo já uma

denúncia, se ela não poderia de fato estar indo lá para ver se está

sendo cumprido, que acho que esse é o objetivo do substitutivo 'ao

substitutivo da Comissão de Justiça, não é? Me parece que o que se

pretende é que, em estando num processo judicial, a Prefeitura tenha

como ir lá e verificar se o estabelecimento está fechado.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Esse debate foi feito inclusive

na primeira audiência, mas eu estou vendo que o que foi pedido na

primeira audiência não está anexado aqui. Eu até, na primeira

/3
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audiência, dizia que esse projeto foi apresentado pelo vereador,

similar, Wilson Leite Passos e virou lei na Câmara Municipal do Rio de

Janeiro. Depois, no debate, inclusive quando a Renata está debatendo o

projeto, ficou caracterizado que se tratava uma questão de licença e o

Zé Carlos, que estava na Comissão de Política Urbana, ele diz: a única

coisa que me deixou na dúvida foi a possibilidade da suspensão da

licença, pois todas as condições para ela são estabelecidas em lei, é

um ato vinculado à licença; pelo menos desconheço a figura de

suspensão da licença no direito administrativo. Se a licença foi

desvirtuada, cabe cassá-la, então não sei se isso pode criar um

problema para a aplicação da lei, ou sofrer um veto parcial. Seria

mais correto resolvermos essa questão antes da aprovação". Aí eu até

disse o seguinte: talvez valesse a pena uma consulta ao autor da

legislação do Rio para saber como lidou com essa questão. Agora, essas

duas propostas, com os ajustes que precisam ser feitos, trabalha um

algo que não é muito freqüente, que é o fato de vincular a relação

110	 entre o direito administrativo e o direito social, o qual entra por

concessão, por acréscimo, não por vinculo com um peso. Amarrar o

funcionamento e exigir o direito administrativo vinculado ao social é

algo novo, já que as nossas legislações sociais são dessa década, pós

88, pós Constituição, 90, o Estatuto da Criança e do Adolescente. É

preciso verificar essa precedência do direito administrativo comercial

sobre o direito social. Quer dizer, essa foi uma questão que se trouxe

mas que também ficou aqui. Então, eu queria propor, Glauco, que isso

fosse levantado e talvez, se pudessem, a comissão e as assessorias

•
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ajudar para, primeiro, verificar essa questão

eu vi que nada foi acrescido aqui no projeto.

Segundo, também essa... (W05)

•

•
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Segundo, também essa questão da licença que-também--ainda---não

foi... não está aqui também resolvida.

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - A Justiça? Não, ela dèu pela

legalidade. Todavia, que trata da expedição... Ela examinou sob o

caráter de licença de funcionamento, e aí fez a sugestão do

acréscimo... retirou a questão de suspensão, só conclui a cassação.

O SR. GLAUCO - Glauco. Eu acho que talvez o termo que poderia

ser empregado não seria exatamente o de suspensão da licença, mas

existe uma outra figura no direito administrativo municipal que é o

fechamento administrativo, quando se averigua alguma irregularidade

sanitária no estabelecimento, por exemplo, algum problema de higiene,

pode ocorrer o fechamento administrativo. Depois que o estabelecimento

resolve esse problema, ele é reaberto. Quer dizer, não se trata de uma

suspensão da licença, mas do fechamento administwativo. Talvez fosse o

caso de colocar, em vez de suspensão, fechamento administrativo.

O SR. FELIPE - Felipe, da Comissão de Política Urbana. Mas

acontece que fechamento administrativo sanitário é atribuição da

Prefeitura; menor, droga e sexo é do Estado. Então, primeiro tem que

ser julgado. Tem gente? Tem. Então pode cassar. Senão a "pessoa fecha,

ele ganha na Justiça, aí vem uma indenização em cima da Prefeitura. O

problema é que a fiscalização, os fechamentos, tudo é o Estado que tem

que fazer. O Estado fazendo, verificando, a Prefeitura aí cassa a

licença. Se o Estado só fechar... se você fechar a casa, a Prefeitura

vai lá e fecha, sem essa força de lei, aí a gente perde tudo porque

/C
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ele entra com uma ação contra a Prefeitura, diz não,- não é--atribuição,

vocês fecharam... ai eu acho que piora muito.

- Falas fora do microfone.

O SR. FELIPE - Judicial. Tem que ter aprovação judicial, o

juiz tem que aprovar para fechar.

- Falas fora do microfone.

O SR. FELIPE - Não, não. Se for Saúde Pública, assim sim. Mas

menores, isso é atribuição do Estado.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Como autora do projeto, acho que

acato essas ponderações e vejo que é necessário também apanhar essa

proposta do Rio de Janeiro, que não está aqui ainda contida, e a gente

então encaminhar o substitutivo, ou pela manutenção do substitutivo da

Justiça, ou outro que será examinado depois, na sessão ordinária, no

parecer.

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Não, já está em segunda

audiência.

O SR.	 - (Fora do microfone) - Podia pedir a

tQir

A SRA..ALDAÍZA SPOSATI (PT) - Não, acho que não. Acho que é só

um ajuste de redação, uma consulta legislativa, acho que está bem. Nós

temos agora... encerra o tema criança e adolescente e nós vamos entrar

na segunda parte, que diz respeito à questão de temas diversos. Eu

queria destacar, nós temos quatro projetos de lei sobre caçambas, e

nós temos dois projetos de lei, um sobre a questão da mulher e um

outro sobre a questão de drogarias. Acho que são três: um de
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drogarias, um sobre a questão da mulher e outro-sobre_a_questão de

elevadores. A minha proposta é que a gente comece com esses três

diversos e depois entramos no assunto •dos quatro projetos sobre , as

caçambas.	 -

O SR. EMERSON - Emerson, do Vereador Enéas. Eu, conforme

solicitado e já visto que os dois projetos de autoria do Vereador

Enéas vão ficar para uma segunda audiência, até para aumentar o

debate, eu pediria licença para me ausentar da audiência para o

prosseguimento normal.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Está certo. Muito obrigada.

•O SR. EMERSON - Obrigado à senhora.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Estão concordes os demais?

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Então, vamos tocar os outros e

em seguida entramos na caçamba. Vamos pegar o proSeto de lei do

Vereador Eder Jofre que institui no Município de São Paulo o Centro

411	 Municipal da Mulher. Trata-se do Projeto de Lei 407/92. Há um

substitutivo do projeto de lei, eu sou relatora, mas então o Vereador

propõe aqui a criação de um Centro Municipal da Mulher vinculado à

Secretaria do Bem Estar - não é mais Secretaria do Bem Estar, agora é

Secretaria da Assistência Social -, com uma série de atribuições. Eu

pergunto: não se trata este de um projeto autorizativo?

- Falas fora do microfone.

A SRA. ALDA1ZA SPOSATI (PT) - Não, mas isso não fere a

competência? Criar uma coisa dessa é de autoria do Executivo, não do

Legislativo.
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Processo 90 
Maria Tereza da Silva Seri

CÂMARA MUNICIPAL DE ,ittn-LI.L.

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

A fim de obter maiores subsídios para tomada de decisão desta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei n°
905/97, de autoria do Vereadora Aldaíza Sposati, solicitamos a V.Exa. que seja
enviado pedido de informações ao Executivo para que o mesmo, através dos seus
órgãos técnicos competentes e, em particular, do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, se manifeste sobre o teor do projeto e do
substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

1)u-tilh
Vereador Tninho Paiva

Presidente da Comissão de Política Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Maria Tereza da Silva Berti

SecreUria de Comilão de Política Urbana,

Srã Denise,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

06/10/2000

(JOSE CRYSTINO t. UZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica it)

Substituto

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S.
L	 '	 •

06/10/2000

DinyF. OLIVA

Assis	 Parlamentar
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CÂMARA MUNICIPAL DE Á I .PAULO

São Paulo, .10 de outubro de 2000.

5.8	 OF-LEG3
OFidíO N.0382/2000.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 905/97, de autoria da
Vereadora Aldaíza Sposati - que estabelece a suspensão e a cassação do alvará de
funcionamento dos estabelecimentos que cometerem atividades ilegais no município
de São Paulo, solicitando-lhe que se manifeste, através dos órgãos técnicos
competentes e, em particular, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, sobre o teor do projeto e do respectivo substitutivo, para que a referida
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 905/97 de fls. 01, de substitutivo da Comissão de
Constituição e Justiça de fls. 29 e do despacho da comissão solicitante de fls. 48.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de, São Paulo.

dhfo.
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CÂMARA MUNIÜI13A-L

São Paulo, 10 de outubro de 2000.

Recebi ofício Leg. 3 n° 382/2000, de 10/10/00,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 905/97, de

ESMERALDA DO EWT6-"-S-A--NTO FURTAM
1RF. 620 01 4 .1 00

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 905/97 de fls. 01, de substitutivo da Comissão
de Constituição e Justiça de fls. 29 e do despacho da comissão solicitante de fls. 48.

autoria da Ver. Aldaíza Sposati.autoria da Ver. Aldaíza Sposati. 	 REctn
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A

üuuta Comissão de
Poli:ica Urbana, Metropolitana
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Em,.27/  tO 09

ANGELA B2N ANDREONI
Chefe de Seção Técnica IV

Recebido na Cornissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente

E rroZ. /0.'1, as	 12 h,

Agia Tereza—da Silva Bati

Secretária dz. Comissão de Politica Urbana,
1v5.rt:politbro. e Meio Antbiente

(a) ...

CÓD. 0233
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Senhor Presidente
.P.

•

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

junto ao presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas aos Projetos de Lei constantes da

relação anexa.	 •

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

th0 EA1 t
Pref 'to

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

DAV/crrts

Relaçao 2

SGM .002 - DGM
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MGEIA EtOikDIN ANDREONI
Meie de SaÇãO TéCniC8 IV

Recebido na Cornlãsào á

Politica Utb, t,/ urcP ,* tvlo n o
Ambiente

Em ç)-1 2 , T0 as	 '.52
YB • • ND

t-271-42-
Maria Terem da Silva Berti

Secretária da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente
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CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO

PROJETO DE LEI N° 905/97, REFERENTE AO OFÍCIO N°

18/LEG.310382100, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO

ATL. N°	 134--/-do.
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-Interessado: SGM/AIL
Assunto: Projeto de Lei 905197 'Suspensão e cassação de Alvará de Funcionamento dos
Estabelecimentos que cometerem atividades ilegais no município de São Paulo.

7

SAR/SGUOS
Sr(a). Assessora Técnica

Trata o presente de Substitutivo do Projeto de Lei n° 905/97, através do qual. se pretende

acrescentar parágrafo 30 ao artigo 60 da *Lei 10.205, de 04 de dezembro de 1986, prevendo a

possibilidade de cassação das licenças de funcionamento emitidas para estabelecimentos que permitirem

a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes ou o comércio de substâncias tóxicas, após

proceanento juficial. *71
Sobre essa matéria, observamos, inicialmente, que o disvirtuamento da atividade em

qualquer es*.abelecimento, independente de previsão legal. já é motivo suficiente para a cassação da 

licença concedida. É oportuno ressaltar. ainda, que a propria Lei n° 10.205/86, que disciplina o—
licenciamento de atividades peia P.M.S.R. a partir das alterações introduzidas pela Lei a' 11.785195,

condiciona a expedição da licença, entre outras exigências, ao atendimento da legislação de proteção às

crianças, adolescentes, idosos e portadores de deficiência (parágrafo único do artigo 10).

Outro aspecto de releváncia a ser abordaddo no exame da propositura em questão é, 	 '

nosso ver, o estabelecimento de canais de comunicação entre a autoridade policial e a fiscalizaçãd.

municipal que, em principio, não tem competèncin e não está estruturada para a verificação e apuração

de delitos penais dessa natureza_ Não ha, pois, a nosso juízo, integração de atuação entre a autoridade

DENISE DE AGUIAR ViUffli
Afflanora-A-71,



•

_	 .
policial, a j ciai ,e a fiscalização municipal, .o que, em princípio poderá comprometer a eficácia do

'dOcum—eilio-n-cirmativo aqui examinado, na hipótese deste ier sancionado pelo Executivo.

- É o nosso entendimento que submetemo's à elevada consideração de V.5'..	 .	 .	 . .	 .	 .
OBS : esclarecemos que este expediente encontrava-se indevidamente atrelado a outros„

processos relativos a assuntos distintos do objeto do presente, fato este que constatamos, fortuitamente,

em 08/12/2000.

11/12/00

CARLOS IAL.MAR ZACRTZON
ENG" SAR/SGUOS

CIZ.15vv
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Em que pese a ectki10 da 11ortaria 423 em 2911112000, pelo Sr. Mreao—.7M

encaminhadoa SGM-ATE, com a raanifescaçáo técaica desia assessoria acerca do projeto
face a solicitação expressa, por via telefOnica, pedluals que ESC .gxpediente,

subsaitutivo ao ri. 905197, que tramita na Cintara Municipal. 	 ,C-70
• -	 •	 I

-	
•

12/12/00

RMTM / hst

SGM/ATI.
Sra. Assessora

Em face da solicitação encaminhamos o presente com a
tétmica por parte desta assessoria.

••••
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	 fls.

Arnuivo em  E) 11,.	 4)9V7 

O Func • 	
12•W.NV I NDO DANILO . CARVALHO

retricumeaucia.
Reg n.0 101.258

Arquivo em

n• n•

C8D. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n2 	

de 19 4).'T	 b7/ 	 (7.2W do processo n2 	 	 / 	.... (a)

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

`-~
Secretário(a)

Reg. n° /0 . ..r1

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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REQUERIMENTO i3 -007 1/2-00ffissist. Parlamentar
Reg. n•o 101.258

Requer o desarquiVamento de

proposituras de autoria da

vereadora Aldaíza Sposati.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

• disposto no parágrafo 2 0 do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras de autoria da Vereadora Aldaíza Sposati:

PL 405/95;	 • PL 804/98;
,	 •

PLO 01/96; ,tm470	 • PL 953/97;•

• PL 1292/95;	 • PR 03/99;

• PR 08/96;	 •	 •	 • PL 156/2000;

• PL 94/96;	 • PR 12/2000;

• PL 877/96;	 • PR 13/2000;

• PR 18/99;	 • • PL 324/2000;.

• PL 619/97;	 • PL 393/2000;

• , PLO 02/2'000;	 • PL 1016/97; z
Seção de Pubikíeção e

• PL 476/95; . "	 \ • PL 905/97 . • Edição deAnds
DT-10

• PR 14/98; . OrP)---1-C"'...;	 • PL 614/98	 "
0 9 FEV 2001

P:co,9

07a4ine1e Te/zeah.oa 125?fazáca Ocosati

Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • Sào Paulo - SP Tel: 3111-2000 e fax 3105-2275
e-mail: aldaizareb.minet.com.br Home Page: www.aldaiza.cdm.br
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• PL 02/2000;

• PL 84/2000;

• PL 898/97; 7.

• PL 03/2000;

• PL 657/97;

• PL 591/98;

• PR 08/99;

• PL 377/99.

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2001.

( a.	 „ __—

Carlos Ne

Vereador

•

çWal<irnele Te.weaei~ CSiatíza c9"14o6a1i

Palácio Anchicia • Viaduto Jacarei. 100 • 01380-900 • São Paulo - SP 'fel: 3111-2000 c fax 3105-2275
e-mail: aldaizdebininet.combr Home Page: mvw.aldaiza.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	
n .	 \A

do processo n2

BENVINDO DANILO L. CARVALHJ

—Assist. Parlamentar -
Reg. n.o 101 258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

22/02/2001

13/7115-1DELMAN

Assessor T4iregislativo Chefe
ATM

A ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme 
o solicitado pelo RDS(3,-D-D

segue o presente expediente para volta à ~Ração.

de19 9k,  c22',  Vd j—ut97 (a)

n•n

2u2n
DT. 94, em 25i

BENVINDO DANILO L. COVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

À Com. de p„.0 
e, 

IrBRI 	) (3A Ni)F1.'MAN

Assca3or Te:. É r sl. 4.....hefe

A. T. M.

••n•••••n•

Roerbido	 et:Ift0d0
Polit i ca Uht\Pitàieup i n Maig

A colsi§ilid

Em O/ , 03. O as	 O/ h,......	 • • n••••	 $$$$$$$$$$$$$

•
Ruin Tereza da Silva Berti

Secretaria da Cour:ssão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

CÔO. 0233



AO NOBRE VEREADOR  doit,cdu

• PARA RELATAR.

Sala da Cn	 Po:it:cu U:!.),alna, Metropolitana

e Meio Ambiers.te.

•

•
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Em	 / Da2/0/

Mazia TereridaSihra Berti
Secretária da COM7SSit0 de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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PARECER N°	 • DA COMISSÀO_Dr POLÍTICA URBANA;
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI-N.°W-5./0

1 71:• :St . '2•V t.)",j-1

O presente Projeto de Lei n° 905/97, de"  autoria da Nobre.. Vereadora Aldaíza Sposati
estabelece a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento dos esiabelecimentos que
cometerem atividades ilegais no Município de São Paulo. . 

As medidas propostas visam inibir as" ações de prostituição infanto-juvenis, e encontram
amparo no art. 227, §4° . da " Constituição Federá que prevê punicãô severa para o abuso, a
violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.

A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade com substitutivo para
incluir a proposta na Lei 12.205, de 4 de dezembro de 1986, que trata da expedição de
licença de funcionamento.

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política, Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente entende ser a medida proposta meritória e conveniente, pois cumpre as
disposições da Lei Orgânica do Município no tocante à disciplina das atividades
econômicas desenvolvidas no seu território, em especial à fiscalização das suas atividades
de maneira a garantir que não se tornem prejudiciais ao bem-estar da população.

Desta forma esta Comissão é favorável à propositura, em especial ao substitutivo
elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão dp Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 12)000 1

PARECER N°



PRESIDENTE
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Tania Beny P. Almeida Lima
Assister,À42se • I.1 Técnica

,	 .

Recebido na	 de Trânsito,
Transporte e f.,:;vidade Econômica.

Era  o ',g/01 às  IR h 5_2_,,k„ik,

Reffl -60~5 Bwreto
Seco- RF. 11,069

AO nobre Vereadcr ID-14^ G.L1~
para relatar.

Sala da	 Tr.lInzsito, Transporte R,
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•n•••••n••n••• n••n•••••n••••••n••••n•••••*•n•

•

loba	 . 

sob

RenZ Gor.çràves Ulmo
Secraário- RF. 11.069
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	  DA COMISSAO DE - TRÃNSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE PROJETO DE LEI N o 0905/1997

Projeto de Lei de autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati objetiva
suspender por 30 (trinta) dias as atividades de estabelecimento que tenha prática
de atividades ilegais, comprovada pela autoridade policial ou municipal, e após
confirmação judicial, a cassação do alvará de funcionamento.

Considera atividades ilegais, para efeitos desta lei, a prática e ou
exercício de exploração sexual de crianças e adolescentes, e o comércio ou

•	 consumo de tóxicos.
Não é possível desconhecer a realidade social e cultural do nosso país, e

a tendência de várias pessoas no sentido de adotar a lei de Gerson, aquele de
"levar vantagem em tudo", de modo que criam atividades econômicas de fachada
para encobrir suas atividades, sem contar que a realidade econômica muitas vezes
levam à procura de ganhos fáceis na prostituição ou no tráfico de drogas, sem se
preocuparem com os aspectos da saúde e penais.

A prática de atos ilícitos ou ilegais já ensejaria a necessidade de
penalidades adequadas como a suspensão das atividades do estabelecimento, mas
observando-se os preceitos constitucionais de direito a ampla defesa, é que
concordamos com o argumentos do parecer da douta Comissão de Constituição e
Justiça.	 .	 .

Favorável, portanto, nosso parecer, nos termos do substitutivo da
Comissão de Constituição e Justiça.

-
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em Agá..

94)2/ it	
RELATOR

./Yr 1 1

1 •  - RELCOM
17-5043/2001
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SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.
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PRESIDENTE
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1.6 - PAR
16-J236/2001

L.:!Á COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
---- TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 905 / 1997

A nobre Vereadora Aldaíza Sposati apresentou o projeto de lei 905/97 com o
objetivo de estabelecer a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento
dos estabelecimentos que cometerem atividades ilegais no município de São
Paulo. Na sua linha de argumentação, a ilustre autora aborda a problemática da
prostituição infantil no Brasil. Refere-se à existência de quadrilhas de aliciadores,
que contam com a intermediação de determinados estabelecimentos - hotéis,
motéis, agências de viagens, agências de modelos, outros - na promoção da
prostituição infantil. Na direção contrária do que está previsto pela Lei Federal
n.° 8.069/1990, conhecida como o Estatuto da Criança e do Adolescente, nossas
crianças ficam expostas a situações humilhantes e criminosas. A proponente
destaca que as sanções propostas visam a inibir, no município, estas
excrescências, considerando que a cidadania implica no exercício pleno de
direitos e que o Estado deve promover o acesso e instituir mecanismos de
exigibilidade desses direitos (folha n.° 02).

Anexadas à justificativa, encontra-se uma série de reportagens que constatam a
existência da prostituição infantil. Registra-se também uma iniciativa parlamentar
da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, de autoria do Vereador Wilson Leite
Passos, transformada na Lei n.° 2.562, de 09 de setembro de 1997 (folha n.°
04), que suspende e cassa alvará de estabelecimento em que se pratiquem atos
ilegais e criminosos descritos, definidos no artigo 1°, a saber, exploração de
prostituição, venda ou consumo costumeiro de tóxicos ou que, ainda, atentem
contra a proteção integral devida legalmente a menores (...) (grifo nosso).

Esta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho não pode deixar de
sublinhar o mérito e o elevado interesse público da presente proposição. Todo
respaldo legislativo que o Poder Público possa oferecer na luta contra a
prostituição infantil deve ser seriamente considerado. Crianças ficam expostas a
situações absolutamente inaceitáveis, sendo desrespeitados os seus direitos
mais fundamentais. Ao se desenvolver uma análise da difícil realidade que se
coloca diante dessas crianças, em confronto com o que dispõe o Estatuto da
Criança e do Adolescente - o ECA, é possível aduzir ampla motivação para a
defesa da proposta em debate. Mas, para exemplificar, faz-se referência ao
artigo 5° desse diploma legal, que estabelece: nenhuma criança ou adolescente
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Tendo em vista a importância de medidas de proteção e promoção de direitos
humanos das crianças e, no caso específico, das iniciativas legislativas nessas

17 - RELCOM
17-7052/2001
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

áreas; considerando, outrossim, a prioridade que deve ser dedicada a crianças e
adolescentes — todos esses aspectos permitindo vislumbrar a oportunidade de
que se reveste a matéria em pauta - esta Comissão de Saúde, Promoção Social
e Trabalho manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto de
lei 905/1997 nesta Câmara Municipal, na forma do substitutivo apresentado pela
Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comisso de Saúde, Promoção Social e Trabalho, es.-rx 14/10/0-1-

r*
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16-0,45/20p2
	 . DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 905/97

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aldaiza Sposati, visa
estabelecer a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos que
tenham praticado ou exercido atividades ilegais em suas dependências, quais sejam,
exploração sexual de crianças e adolescentes e comércio ou consumo de tóxicos.

A douta Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela legalidade,
com substitutivo de melhor técnica de elaboração legislativa, no qual pretende-se
acrescentar §3° ao artigo 6° da Lei 10.205/86, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento, determinando a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos
que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes ou o
comércio de substâncias tóxicas, após procedimento judicial.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes
de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Entretanto,
sugerimos na forma do seguinte substitutivo, que o alvará de licença para funcionamento
também seja cassado do estabelecimento que explorar jogos de azar, mantidos os demais
termos do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça:

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 905/97

Acrescenta § 3° ao art. 6° da Lei 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei
11.785, de 26 de maio de 1995.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica acrescentado um § 3° ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 4 de
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação
dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio e 1995, com a seguinte redação:

"§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos
estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e
adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após
procedimento judicial."

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da sua publicação.

.1 17	 RELcom

I 17-2103/2002
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Presidente —
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

a,
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO = ( p/reunião conjunta)

Para as devidas providencias, tendo em vista o substitutivo da Comissão
de Finanças, não analisado pelas Comissões: P. Urb., Transito e Saúde.

04/06/02

(:)~
JOSÉ CRI S INO SOUZA SANTOS

Chefe de Seçáo Técnica IV
Substituto

• Recebido na Comissão chiel
Finanças e Orçamento. •

IRO 03~ ea às
GAVIOLS

*.nt. , a/Ma

	 , juntaao—  .nama deu
Jecumbritu.s — 	 	 • •m• de Inferimagb
ibricadoSnob folha	 n• 01  el ,0) é-)f -- 

Era ti 9.1 / 05

Rogério Alves
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PARECER CONJUNTO N 2 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE TRÂNSITO,

TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA, DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI

N2905/1997

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, visa

estabelecer a suspensão e a cassação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos que

cometerem atividades ilegais no Município de São Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação,

é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes,

nos termos do artigo 46, X, do Regimento Interno.

Quando de seu trâmite normal, a Comissão de Constituição e Justiça

apresentou substitutivo, para adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

bem como incluir a pretensão da Autora na Lei n° 10.205/86, que trata da expedição de

licença de funcionamento. As Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente, de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica e de Saúde, Promoção Social e

Trabalho exararam pareceres favoráveis ao substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça. A Comissão de Finanças e Orçamento, por seu turno, apresentou substitutivo,

entendendo que "o alvará de licença para funcionamento também seja cassado do

estabelecimento que explorar jogos de azar, mantidos os demais termos do substitutivo da

Comissão de Constituição e Justiça.

Diante dessas circunstâncias, reunião conjunta das Comissões de Mérito foi

convocada, para deliberação sobre a matéria.

Entendendo que a propositura reveste-se de interesse público, as Comissões

reunidas deliberam aprovar o presente projeto, na forma do substitutivo da Comissão de

17 - RELCOM
17-2480/2002
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ANA MARIAMARIA FERRARDES

Assistente Parlamentar

Sra. Ana Maria,

oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar registro e carta de lei.

18/02/2003

-JeSs-gorrzAsAwro
Cádr. de Se0o TéeiCa 1V Subetitato

Sr. Chefe,

oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

18/02/2003

ANA MARIA FERRARDES

Assistente Patialfleldaf

SEGU C 	 	  iunta ao 	 neste ee te
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Paula Rawase
Oficial L,IpsÁdtivo
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São Paulo, .1,5 de fevereiro de 2003.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0031/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 15 de fevereiro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 905/97, de autoria da Vereadora
Aldaíza Sposati, que acrescenta parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de
1995.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ARSTuNo Tp
i Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/amf.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 65/66 do

Processo. (PROJETO DE LEI N° 905/97). (Ver' Aldaíza Sposati - PT). Acrescenta

parágrafo 3 0 ao artigo 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a redação

conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei

n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de

funcionamento com a redação dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a

seguinte redação: "§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos

estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e

adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após

procedimento judicial." Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir da sua publicação. Art. 3° - As despesas decorrentes

da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na_gata de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, ANA MATWFERNANDES 
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls.

do livro competente n° 55 e digitei. Eu, 	 Z9I SATo	 Assistente de Chefia
Melet,ite di efiefii-torcikii"

Técnica, padrão "QPA-10-C" a confq¡. São Paulo, 18 de fevereiro de 2003. Chefe da

Seção Técnica de Preparo LRegistro de Documentos Legislativos,
a,*	 4)

josÉ• • c.	 o • : es-	 SANTOSVisto,  Unte Maria Verzolla 	 Diretora do Departamento
Diretor Téc. Depte.

Sedo Ilon; -1 1Y Substinirr,
clã Serviços Legislativos da Camara\.Minii.cipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; CláudAFonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima. 	 / •

C9—
JCSS/amf.

Seção Técnica de Preparo



Folhe	 . ...do proc.

1 n* 01 . 9QÇ	 de  434- 

	  alâtiawase

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO` Kin()

LEI N° 5-34 DE 1.25 DE "A-RÇO	 DE 2003.

Acrescenta parágrafo 3° ao artigo
6° da Lei n° 10.205, de 04 de
dezembro de 1986, com a redação
conferida pela Lei n° 11.785, de
26 de maio de 1995.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica acrescentado um parágrafo 3° ao artigo 6° da Lei n°
10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de
funcionamento com a redação dada pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a
seguinte redação:

3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos
estabelecimentos que permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e
adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após
procedimento judicial."

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da sua publicação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de fevereiro de 2003.

O Presidente,

ft
JCSS/amf.



I Folha p.i.:J.3Z—	 do proc.

.....

awase

CÂMARA MUNICIPAL DE gitersin ULO

•

São Paulo, 25 de fevereiro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 31, de 25/02/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 905/97, de autoria da Vereadora Aldaiza Sposati, de acordo com o
inciso I do Art. 84 do R.I.

RECEBIDO
SGWATL

21latel
Eliene C. Pinha
Oficial c	 -ibinete

AJA L
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Oficial Legislativo

LEI If 13337, DE 19 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de Lei e 905197, da Vereadora Maks Sposati - PT)

Acrescenta parágrafo 3 ao artigo da
Lei n • 10.205, de 04 de dezembro de
1986; com a redação conferida pela Lei
n°11.785, de 26 de maio de 1995.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I
do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu pro-
mulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Fica acrescentado um parágrafo 3° ao artigo 6' da Lei
n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expe-
dição de licença de funcionamento com a redação dada pela
Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação:
"§ 3° - Será cassado o alvará de licença para funcionamento
dos estabelecimentos que permitirem a facilitação ou expio-
ração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de subs-
tâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedi-
mento judicial."
Art. 2° - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da sua publicação.
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessário.
Art. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de
março de 2003, 450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico

• ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
• Subprefeituras

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de

I março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

CÓD. 0233
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Sra. Chefe,
para arquivar.

e2.'24/03/03
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BENVINuu UAINI 1 LU 1...ICARVALHO
Assist. Parlamentar
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SEGUE 	 juntado	 nesta data.
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